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O IMPACTO DA PRODUÇÃO LEGISLATIVA NA VOTAÇÃO PARA 
VEREADOR DO RECIFE (2013-2016)

RENATO HAYASHI206

RESUMO
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tigo analisa a atuação legislativa e a quantidade de votos recebido pelos vereadores do 
Recife entre 2013 e 2016. Testa-se a hipótese de que quanto maior a produção legis-
lativa, maior o número de votos, o que remonta a ideia de accountability vertical, onde 
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ca do Recife e do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife para estabelecer 
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ca, de lei complementar), também analisaremos a competência legislativa municipal. 
Em seguida apresentamos uma análise quantitativa dos dados obtidos a partir do site 
da Câmara do Recife, para isso utilizamos a correlação de Pearson e estatística des-
critiva para analisar a relação entre a produção legislativa e a quantidade de votos 
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2 – Após a exclusão de um outlier���
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lei e requerimentos no período de 2013 a 2016.

Palavra-chave: Produção Legislativa. Desempenho Eleitoral. Câmara Municipal do 
Recife. Accountability.
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dos 39 vereadores do recife, apenas, 22 conseguiram renovar o mandato. Para enten-
der tal fenômeno, analisamos a correlação entre produção legislativa e o rendimento 
eleitoral dos vereadores.
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No primeiro capítulo realizaremos uma análise jurídica da competência legislativa mu-
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no da Câmara do Vereadores, bem como dos instrumentos normativos disponíveis.

 No segundo capítulo, estabeleceremos as ferramentas metodológicas utiliza-
das para a análise dos dados, qual seja, a correlação de Pearson e estatística descri-
tiva, bem como a aplicação dos métodos no presente estudo.
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elevada desproporção entre projetos de lei e requerimentos no período de 2013 a 2016.

1 FIXAÇÃO DOS PONTOS DE PARTIDA NORMATIVOS

 O Município é indispensável ao sistema federativo brasileiro, possuindo plena 
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 A autonomia do Município compreende auto-organização, normatização pró-
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 A Constituição Federal de 1988, estabelece a competência legislativa dos Mu-
nicípios em seu art. 30:

   Art. 30. Compete aos Municípios:
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   III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar 
   suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar 
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   V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 
   os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que 
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   VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 
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   IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a 
� � � �
���������
������������������	��"
�
	���
�
��������

 Diante do rol constitucional, destacamos a produção legislativa, que pode 
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   Executivo Municipal, na forma da lei.
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   Tribunais de Contas dos Estados ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais 
   de Contas dos Municípios, onde houver.
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   Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de 
   dois terços dos membros da Câmara Municipal.
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res, cujos projetos de lei também não podem criar despesas para a Administração Pública, 
exceto dentro do seu próprio orçamento.
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 Já o art. 23, da Lei Orgânica, traz a competência privativa da Câmara Municipal, 
que se divide entre competências legislativas e administrativas.
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para isso, utilizamos o art. 24, da Lei Orgânica, que traz as possibilidades normativas: 

   Art. 24 - O processo legislativo compreende a elaboração de:
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   V - resoluções.
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face do art. 24, o que pode ser atribuída a reduzida competência legislativa.

 Existe, ainda, uma ferramenta legislativa que é extremamente utilizada pelos 
vereadores: o requerimento. Este instrumento está previsto no Regimento Interno da 
Câmara, Capítulo IV, arts. 351 a 356.

 Requerimento é o instrumento pelo qual o Vereador envia pedidos institu-
cionais, aprovados pelo Plenário da Câmara, aos órgãos governamentais, para que 
sejam adotadas determinadas medidas para atender problemas políticos, sociais, eco-
nômicos, serviços públicos, etc.
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gãos do poder público. Também pode ultrapassar a esfera municipal. Geralmente são 
utilizados para atender as demandas da população, por exemplo, iluminação pública, 
coleta de lixo, recuperação do asfalto, etc.

 Quantitativamente o requerimento é mais utilizado que os projetos de lei e é 
o que atinge mais rápida e diretamente a população, o que nos leva ao conceito de 
accountability vertical.

 O termo accountability ainda não tem uma tradução precisa para nosso idio-
ma, mas em linhas gerais trata-se de uma forma de controle/prestação de contas 
(ODONNELL, 1998).

 Accountability vertical pode ocorrer nas eleições, quando os cidadãos punem 
o mau político através do não voto ou premiam pelo bom desempenho. Esse fenômeno 
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só ocorre em países democráticos, ou seja, países nos quais os cidadãos participam 
livremente das eleições (ODONNELL, 1998).

2 PRESSUPOSTOS METODOLÓGICOS E EMPÍRICOS

 O banco de dados utilizado no presente estudo foi construído a partir das 
informações obtidas no site da Câmara Municipal do Recife (produção legislativa) e do 
Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco (número de votos).

 Nossa população é de 47 vereadores, incluindo aqui os suplentes que assu-
miram o mandato mesmo que temporariamente, no período de 2013 a 2016.
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detalhamento, ressaltando que todos os números são projetos de lei (sentido amplo):

Decreto 
Legislativo

Lei Ordinária Requeri-
mento

Resolução ��

���)�
Lei Orgânica

Lei comple-
mentar

266 1776 39554 3124 22 1

 Fica clara a desproporção entre requerimentos e os demais itens.
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mara, o projeto de decreto legislativo se destina exclusivamente a concessão de título 
de cidadão do Recife e para a entrega da medalha do mérito José Mariano, ou seja, 
são honrarias, que não impactam diretamente na vida dos cidadãos recifenses, mes-
mo assim é o quarto instrumento mais utilizado.
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mento Interno, que é de duas medalhas do mérito José Mariano e de dois títulos de 
cidadão do Recife por cada legislatura.
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que 4 mandatos e 19 vereadores estão no primeiro mandato.

 Dentre os três vereadores com maior produção legislativa estão os que pos-
suem entre 1 e 3 mandatos, contrariando a tese de que quem tem mais mandatos 
possui maior produção legislativa.

 Em termos de quantidade de votos, temos que os 3 vereadores mais votados 
estão no primeiro mandato, o que novamente contraria a hipótese intuitiva de que os 
que possuem mais mandatos são mais conhecidos e consequentemente possuem 
mais votos.

 Este trabalho se desenvolveu utilizando, além da estatística descritiva, a cor-
relação de Pearson.

 A correlação de Pearson estuda a existência ou não de relação entre duas 
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 Por meio da correlação também é possível determinar a direção do relacio-
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 A direção do relacionamento pode ser positiva, negativo ou zero. A direção 
positiva indica que quando uma variável aumenta a outra variável também aumenta. 
A direção negativa mostra que quando uma variável diminui a outra variável aumenta. 
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2013, p. 182). 
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se tratando de correlação: associação e linearidade. A associação ocorre quando as 
variáveis possuem uma distribuição do escore semelhante. A linearidade corresponde 
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riação vai de -1 a 1.

 A correlação utilizada neste trabalho possui duas variáveis quantitativas, 
quais sejam: produção legislativa e quantidade de votos.

 A produção legislativa corresponde a soma de todos os elementos legislativos 
abordados no capítulo anterior e a quantidade de votos é o total de votos obtidos na 
eleição de 2016.

 Considerando que alguns vereadores possuem mais de um mandato, equili-
bramos a variável produção legislativa através da função log.
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 Através dos comandos analisar – correlacionar – bivariada, incluímos as vari-
áveis produção legislativa e votação no modelo, chegando aos seguintes resultados:
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 Apesar da população inicialmente ser de 47 casos, a correlação utilizou ape-
nas 37 casos, pois existem vereadores que não se candidataram, por exemplo, assumi-
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 Observa-se que há uma tendência positiva de crescimento, ou seja, em mé-
dia, quanto maior a produção legislativa maior a votação do vereador.

 Entretanto, existe um caso muito destoante dos demais (triângulo vermelho), 
um outlier, que merece atenção especial.
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 Processada a correlação de Pearson (r), sem o outlier(��
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relação entre Produção Legislativa e Votação.
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����outlier, observamos que não há 
uma relação nem positiva nem negativa entre as variáveis, ou seja, a produção legisla-
tiva do vereador do Recife não afeta a sua respectiva votação, existem outras variáveis 

����+�
	������!�
��
��

���������������

3 CONCLUSÃO

 Os dispositivos legais analisados e após dos dados nos sites da Câmara 
Municipal do Recife e do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco serviram de base 
epistemológica para o presente estudo.

 Metodologicamente utilizamos estatística descritiva e correlação de Pearson 
para o tratamento dos dados.
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 Assim, considerando a produção legislativa dos vereadores no período de 
2013 a 2016 e o desempenho eleitoral nas eleições 2016, detectamos uma correlação 
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ção entre produção legislativa e desempenho eleitoral).
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RECIFE (Município). Lei Orgânica, de 04 de abril de 1990. Lei Orgânica do Município 
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_______. Resolução nº 1884, de 29 de novembro de 1994. Regimento Interno da 
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